
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2388564 - RS (2023/0193840-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ELIAS DE ALMEIDA FRANCO
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO - RS033559

IMILIA DE SOUZA - RS036024
KIZZY MARIA DE SOUZA ROVANI - RS101814

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMULAÇÃO DE PEDIDOS. 
DANOS MORAIS. VALOR DA CAUSA. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. ALTERAÇÃO DE OFÍCIO DO VALOR DA CAUSA. 
POSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ.
1. Cuida-se, originariamente, de Agravo de Instrumento contra decisão que determinou, de forma 
ex officio, a retificação do valor da causa e, por conseguinte, a remessa dos autos aos Juizados 
Especiais Federais, proferida na fase de conhecimento de Ação Previdenciária.
2. Para determinar o valor da causa em uma Ação Previdenciária e, portanto, identificar o juízo 
competente para julgá-la, é necessário somar o valor das parcelas vencidas do benefício 
pretendido com o valor das parcelas a vencer, limitado a 12 meses, além de incluir o montante 
solicitado a título de danos morais. Essa determinação é regulamentada pelo art. 292, VI e §§ 1º e 
2º, do Código de Processo Civil. O Tribunal de origem assim procedeu.
3. Nas Ações Previdenciárias, o valor atribuído à causa deve corresponder ao benefício 
financeiro buscado com a ação e não pode ser definido de forma arbitrária. Se a quantia for 
considerada desproporcional ao dano moral, o juiz pode adequá-la de ofício para definir a 
competência correta. Se o valor da causa for retificado para um montante inferior a 60 salários 
mínimos, a demanda deve ser julgada no Juizado Especial Federal.
4. Consoante iterativa jurisprudência do STJ, a incidência da sua Súmula 7 impede o 
conhecimento do Recurso lastreado, também, pela alínea c do permissivo constitucional, uma 
vez que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo 
em vista a situação fática de cada caso.
5. O Colegiado regional efetuou análise da controvérsia em exame com a devida consideração 
dos fatos e provas relacionados ao tema. O magistrado singular, por sua vez, estipulou o quantum 
indenizatório a título de dano moral em R$ 10.000,00, com base na jurisprudência do TRF4. 
Qualquer conclusão discrepante daquela alcançada demanda novo exame fático-probatório, 
descabido nesta via ante a incidência da Súmula 7/STJ.
6. Agravo Interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques e Afrânio Vilela votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                    Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.388.564 - RS 
(2023/0193840-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ELIAS DE ALMEIDA FRANCO 
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO  - RS033559 
   IMILIA DE SOUZA  - RS036024 
   KIZZY MARIA DE SOUZA ROVANI  - RS101814 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão que não conheceu do Recurso.

A parte agravante alega:

(...)
Todavia, Excelência, que não se trata de aplicação da Súmula 83 

do STJ, porque a parte autora apresentou acórdãos divergentes de outros 
Tribunais, onde as Turmas entenderam que “em se tratando de lides 
previdenciárias em que haja cumulação de pedido de dano moral, a indenização 
por danos morais soma-se aos demais pedidos na definição do valor da causa” e 
também que “ainda que se verifique, num primeiro momento, a 
desproporcionalidade entre o proveito econômico pretendido pelo autor com a 
concessão do benefício por incapacidade, incluídos valores em atraso 
correspondentes, com valor dos danos morais pretendidos, o valor global 
atribuído à causa se mostrou compatível com a pretensão econômica deduzida 
na inicial”.

Ademais, o entendimento adotado por esta Colenda Corte é no 
sentido de que o valor da causa pode ser estimado em quantia simbólica e 
provisória, passível de posterior adequação ao valor apurado na sentença ou no 
procedimento de liquidação e não na fase inicial do processo, portanto, o 
entendimento aplicado pelo Corte a quo destoa daquele que é utilizado pelo 
Superior Tribunal de Justiça, motivo pelo qual a decisão merece ser revista.

Com relação ao óbice do prequestionamento, vale destacar que 
as teses levantadas em agravo de instrumento foram desde o princípio debatidas 
pela Corte a quo, não havendo necessidade de embargos de declaração 
específico para este fim, motivo pelo qual descabe também o argumento de 
aplicação da Súmula 282 do STF.

Da mesma forma, cumpre observar ainda que o recurso deve ser 
admitido tanto pela alínea a, quanto pela alínea c do permissivo constitucional 
do artigo 105, inciso III da Constituição Federal de 1988, uma vez que a decisão 
impugnada contraria lei federal (CPC/2015), quando julga antecipadamente a 
lide.

Aliás, cumpre destacar que o recorrente atendeu expressamente 
os requisitos do art.

HB534 

AREsp 2388564 Petição : 1026986/2023 C542212515083434551128@ C52409801:40=0322450;0@
18/02/2024 

23:13:21

 2023/0193840-2 Documento Página  1 de 7 

Documento eletrônico VDA40090421 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 19/02/2024 05:54:56
Código de Controle do Documento: D3F54559-AADB-49C1-B69E-BD40E2136347



Superior Tribunal de Justiça

1.029, § 1º, do CPC, tendo em vista que promoveu 
escorreitamente o cotejo analítico frente ao paradigma sinalizado, bem como por 
ter apontado o dispositivo de Lei Federal afrontado, estando evidentemente 
rebatidos todos os pontos que serviram como razão de decidir.

Insta salientar que o Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça, em seu artigo 255, parágrafo 1º, indica que “Quando o recurso fundar-se 
em dissídio jurisprudencial, o recorrente fará a prova da divergência com a 
certidão, cópia ou citação do repositório de jurisprudência, oficial ou 
credenciado, inclusive em mídia eletrônica, em que houver sido publicado o 
acórdão divergente, ou ainda com a reprodução de julgado disponível na 
internet, com indicação da respectiva fonte, devendo-se, em qualquer caso, 
mencionar as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados”

Na sequência, o douto Ministro Relator reitera a aplicação da 
Súmula 83 do STJ.

Excelência, o Juízo singular julgou antecipadamente o mérito da 
ação ao readequar o valor da causa, o que não é permitido, motivo pelo qual o 
autor requereu a manutenção do valor da causa atribuído na inicial, pois trata-se 
de direito adquirido, ou seja, o direito à aposentadoria nasce quando preenchidos 
os requisitos e não na DER, sendo totalmente possível a retroação da DIB 
quando mais vantajosa ao beneficiário, justamente o caso dos autos.

O julgamento do valor da causa liminarmente não constitui 
nenhuma das hipóteses de improcedência liminar do pedido ou de julgamento 
antecipado parcial do mérito, previstos nos arts. 332, 355 ou 356 do CPC/15.

(...)

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

Não houve impugnação.

É o relatório. 
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.388.564 - RS 
(2023/0193840-2)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ELIAS DE ALMEIDA FRANCO 
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO  - RS033559 
   IMILIA DE SOUZA  - RS036024 
   KIZZY MARIA DE SOUZA ROVANI  - RS101814 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMULAÇÃO DE 
PEDIDOS. DANOS MORAIS. VALOR DA CAUSA. REEXAME DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. ALTERAÇÃO 
DE OFÍCIO DO VALOR DA CAUSA. POSSIBILIDADE. SÚMULA 
83/STJ.
1. Cuida-se, originariamente, de Agravo de Instrumento contra decisão que 
determinou, de forma ex officio, a retificação do valor da causa e, por 
conseguinte, a remessa dos autos aos Juizados Especiais Federais, proferida na 
fase de conhecimento de Ação Previdenciária.
2. Para determinar o valor da causa em uma Ação Previdenciária e, portanto, 
identificar o juízo competente para julgá-la, é necessário somar o valor das 
parcelas vencidas do benefício pretendido com o valor das parcelas a vencer, 
limitado a 12 meses, além de incluir o montante solicitado a título de danos 
morais. Essa determinação é regulamentada pelo art. 292, VI e §§ 1º e 2º, do 
Código de Processo Civil. O Tribunal de origem assim procedeu.
3. Nas Ações Previdenciárias, o valor atribuído à causa deve corresponder ao 
benefício financeiro buscado com a ação e não pode ser definido de forma 
arbitrária. Se a quantia for considerada desproporcional ao dano moral, o juiz 
pode adequá-la de ofício para definir a competência correta. Se o valor da causa 
for retificado para um montante inferior a 60 salários mínimos, a demanda deve 
ser julgada no Juizado Especial Federal.
4. Consoante iterativa jurisprudência do STJ, a incidência da sua Súmula 7 
impede o conhecimento do Recurso lastreado, também, pela alínea c do 
permissivo constitucional, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática de 
cada caso.
5. O Colegiado regional efetuou análise da controvérsia em exame com a 
devida consideração dos fatos e provas relacionados ao tema. O magistrado 
singular, por sua vez, estipulou o quantum indenizatório a título de dano moral 
em R$ 10.000,00, com base na jurisprudência do TRF4. Qualquer conclusão 
discrepante daquela alcançada demanda novo exame fático-probatório, 
descabido nesta via ante a incidência da Súmula 7/STJ.
6. Agravo Interno não provido. 

 

  

 

HB534 

AREsp 2388564 Petição : 1026986/2023 C542212515083434551128@ C52409801:40=0322450;0@
18/02/2024 

23:13:21

 2023/0193840-2 Documento Página  3 de 7 

Documento eletrônico VDA40090421 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 19/02/2024 05:54:56
Código de Controle do Documento: D3F54559-AADB-49C1-B69E-BD40E2136347



Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 18.12.2023.  

O Agravo Interno não merece prosperar. 

Cuida-se, originariamente, de Agravo de Instrumento contra decisão 

que determinou, de forma ex officio, a retificação do valor da causa e, por 

conseguinte, a remessa dos autos aos Juizados Especiais Federais, proferida na fase 

de conhecimento de Ação Previdenciária.

Para determinar o valor da causa em uma Ação Previdenciária e, 

portanto, identificar o juízo competente para julgá-la, é necessário somar o montante 

das parcelas vencidas do benefício pretendido com o valor das parcelas a vencer, 

limitado a 12 meses, além de incluir a quantia solicitada a título de danos morais. 

Essa determinação é regulamentada pelo art. 292, VI e §§ 1º e 2º, do Código de 

Processo Civil. O Tribunal de origem assim procedeu.

Nas Ações Previdenciárias, o valor atribuído à causa deve 

corresponder ao benefício financeiro buscado com a ação e não pode ser definido de 

forma arbitrária. Se a quantia for considerada desproporcional ao dano moral, o juiz 

pode adequá-lo de ofício para definir a competência correta. Se o valor da causa for 

retificado para um montante inferior a 60 salários mínimos, a demanda deve ser 

julgada no Juizado Especial Federal.

O Colegiado regional efetuou análise da controvérsia em exame com a 

devida consideração dos fatos e provas relacionados ao tema. O magistrado singular, 

por sua vez, estipulou o quantum indenizatório a título de dano moral em R$ 

10.000,00, com base na jurisprudência do TRF4. Qualquer conclusão discrepante 

daquela alcançada demanda novo exame fático-probatório, descabido nesta via ante 

a incidência da Súmula 7/STJ. 

Veja-se:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. IMPUGNAÇÃO AO 
VALOR DA CAUSA. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ALEGAÇÃO DE 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. EMBARGOS DE 
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Superior Tribunal de Justiça

DECLARAÇÃO. ALTERAÇÃO DO JULGADO. MATÉRIA 
COGNOSCÍVEL EX OFFICIO. CABIMENTO. VALOR DA CAUSA EM 
SEDE DE EMBARGOS À EXECUÇÃO. EQUIVALÊNCIA AO VALOR 
ATRIBUÍDO AO PROCESSO EXECUTIVO.
1. Controvérsia torno da possibilidade de o Tribunal de Justiça, no julgamento 
de embargos de declaração, alterar o valor da causa em embargos à execução.
2. Inexistência de negativa de prestação jurisdicional, quando o acórdão 
recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza as questões 
essenciais ao julgamento da lide.
3. Possibilidade de correção do valor da causa para adequá-lo ao previsto na lei 
processual, conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
4. O Código de Processo Civil permite que, em sede de embargos de 
declaração, o juiz altere a decisão judicial anteriormente proferida quando deva 
ser pronunciar de ofício acerca da questão.
5. Tratando-se o valor da causa de matéria cognoscível "ex officio", não há 
nulidade na decisão.
6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que 
o valor da causa, em sede de embargos à execução, deve ser equivalente ao 
montante pretendido no processo executivo, quando se questiona a totalidade do 
título, como na hipótese sub judice.
7. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
(REsp n. 1.799.339/SP, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira 
Turma, DJe de 30/9/2020.

Outrossim, consoante iterativa jurisprudência desta Corte Superior, a 

incidência da Súmula 7/STJ impede o conhecimento do recurso lastreado, também, 

pela alínea c do permissivo constitucional, uma vez que falta identidade entre os 

paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação 

fática de cada caso.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE COBRANÇA JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO OCORRÊNCIA. TESE 
DE CONLUIO ENTRE MUTUÁRIO E LOJISTA NÃO DEMONSTRADA. 
IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE VALOR ADICIONAL 
REFERENTE A BAÚ DE REFRIGERAÇÃO NÃO SOLICITADO OU 
ENTREGUE. FALSIFICAÇÃO DO PEDIDO DE LIBERAÇÃO 
ADICIONAL CONSTATADA POR PERÍCIA. DANO MORAL 
CONFIGURADO. REVISÃO DAS CONCLUSÕES DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATORIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma vez que o 
Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada, sobre todas as 
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Superior Tribunal de Justiça

questões necessárias para o deslinde da controvérsia.
O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua pretensão não 
caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. Reverter a conclusão do Colegiado estadual, acerca de estar configurado o 
dano moral indenizável, para assim acolher a pretensão recursal, demandaria, 
necessariamente, o reexame do acervo fático-probatório dos autos, providência 
vedada no âmbito do recurso especial, ante o óbice da Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça.
2.1. Consoante iterativa jurisprudência desta Corte Superior, a incidência da 
Súmula n. 7/STJ impede o conhecimento do recurso lastreado, também, pela 
alínea c do permissivo constitucional, uma vez que falta identidade entre os 
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a 
situação fática de cada caso.
3. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.389.795/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 14/12/2023.)

Ademais, a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que há a 

possibilidade de alteração, de ofício, do valor da causa pelo magistrado ou Tribunal 

de origem. 

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. VALOR DA CAUSA. 
CONTEÚDO ECONÔMICO DA DEMANDA. ALTERAÇÃO EX 
OFFICIO. POSSIBILIDADE. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO.
INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Caso em que o acórdão impugnado consignou que "o valor atribuído à causa, 
aleatoriamente, desborda dos parâmetros de razoabilidade e proporcionalidade 
referidos, mostrando-se excessivo" (fl. 53, e-STJ).
2. O STJ entende ser possível adequar o valor da causa, de ofício, quando 
constatada discrepância entre o benefício econômico pretendido pelo autor e o 
montante atribuído à causa.
3. Além disso, é inviável em Recurso Especial reexaminar as circunstâncias 
fáticas que levaram o Tribunal a quo a reconhecer a hipótese de 
excepcionalidade necessária para a alteração de ofício do valor da causa. 
Aplicação da Súmula 7/STJ. Precedentes do STJ.
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.891.054/PR, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 17/12/2021.) 

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO À SAÚDE. VALOR DA CAUSA. 
ALTERAÇÃO DE OFÍCIO PELO JUIZ. POSSIBILIDADE. INVERSÃO 
DO JULGADO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INVIABILIDADE.
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Superior Tribunal de Justiça

1. O art. 292, §3º, do Código de Processo Civil/2015 autoriza expressamente o 
magistrado a alterar o valor da causa, de ofício, quando verificar que não 
corresponde ao conteúdo patrimonial em discussão ou ao proveito econômico 
perseguido pelo autor.
2. Nos autos da presente ação ordinária, em que se objetiva compelir o ente 
público a fornecer o procedimento cirúrgico necessário para o tratamento da 
enfermidade que acomete a parte autora, o Juiz de primeiro grau corrigiu, de 
ofício, o valor atribuído à causa e declinou da competência em favor do Juizado 
Especial da Fazenda Pública.
3. As instâncias ordinárias entenderam que o valor atribuído à causa é excessivo 
e não encontra respaldo em nenhum elemento probatório constante nos autos e 
procederam à correção com base na tabela do Sistema Único de Saúde, "uma 
vez que a cirurgia é padronizada e muito provavelmente será realizada pela rede 
pública de saúde".
4. Considerando a natureza da prestação almejada e a competência absoluta 
conferida ao Juizados Especiais para processar e julgar as ações de menor 
complexidade, não há como modificar o julgado, nos moldes pretendidos, por 
demandar o reexame dos elementos de convicção postos no processo, 
providência incompatível com a via estreita do recurso especial, a teor da 
Súmula 7 do STJ.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.828.986/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 14/9/2021, DJe de 17/9/2021.) 

Portanto, estando o acórdão recorrido em consonância com a 

jurisprudência atual do STJ, aplica-se a Súmula 83/STJ. Para impugnar sua 

incidência, é necessário apresentar julgados recentes que demonstrem que a 

jurisprudência desta Corte não está de acordo com o aresto recorrido ou que o caso 

em questão é diferente daqueles decididos anteriormente por meio de distinções 

relevantes. No entanto, in casu, não foi apresentada nenhuma dessas evidências.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELIAS DE ALMEIDA FRANCO
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO - RS033559

IMILIA DE SOUZA - RS036024
KIZZY MARIA DE SOUZA ROVANI - RS101814

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA 
ESPECIAL (ART. 57/8)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ELIAS DE ALMEIDA FRANCO
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO - RS033559

IMILIA DE SOUZA - RS036024
KIZZY MARIA DE SOUZA ROVANI - RS101814

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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